COMISSÃO GERAL DE PARECERES

PARECER N° 051/2025
PROJETO DE LEI N°: 053/2025
ORIGEM: Poder Executivo
OBJETO: Projeto de Lei N° 053/2025, que “CRIA O FUNDO MUNICIPAL DE RECONSTRUÇÃO, RESTABELECIMENTO E RESILIÊNCIA CLIMÁTICA - FMRRRC, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS”.
	Recebido: 23/09/2025
	Votado: 24/09/2025


	Comissão Geral de Pareceres

	Parecer Favorável
	Parecer Rejeitado

	x
	


Segundo justifica o Executivo, o fundo em questão nasce por determinação do Governo do Estado do Rio Grande do Sul para a captação de recursos oriundos do Fundo do Plano Rio Grande — FUNRIGS, criado pela Lei Estadual nº16.134, de 24 de maio de 2024, sinalizando aquele ente, a partir de sequência de reuniões para a tratativa do assunto, a necessidade de criação de tal instrumento como formato inicial para a viabilização dos futuros repasses, cujo objetivo é a construção de uma nova ponte na divisa entre os Municípios de Presidente Lucena e São José do Hortêncio.
Conforme Parecer Jurídico N°051/2025, firmado pela Assessora Mariana Appel Klein, é que a proposição é constitucional e respeita a legalidade razão pela qual o projeto pode ser encaminhado ao Plenário para análise e votação. 
Diante do mesmo nossa manifestação é a que segue:

	Comissão Geral de Pareceres
	Favorável
	Contra

	Presidente: Eva Rosane Schmitt

	x
	

	Vice-Presidente: Joel Henrique Dhein
	x
	

	Relatora: Carine Medtler
	x
	


PARECER JURÍDICO N° 0051/2025

REQUERENTE: Comissão Geral de Pareceres

ASSUNTO: Projeto de Lei Nº 053/2025 que “CRIA O FUNDO MUNICIPAL DE RECONSTRUÇÃO, RESTABELECIMENTO E RESILIÊNCIA CLIMÁTICA - FMRRRC, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.”
PROPONENTE: Poder Executivo
1) PRELIMINAR

A assessoria jurídica da Câmara de Presidente Lucena presta serviços consultivos, exerce as funções de assessoramento jurídico e de orientação da Mesa Diretora, da Presidência da Casa e dos setores legislativos, através da emissão de pareceres escritos e verbais, bem como de opiniões fundamentadas objetivando a tomada de decisões, por meio de reuniões, de manifestações escritas e de aconselhamentos. Embora não detenha competência decisória, orienta juridicamente os setores legislativos, sem caráter vinculante.

Os pareceres jurídicos são atos resultantes do exercício da função consultiva desta assessoria jurídica, no sentido de alertar para eventuais inconformidades que possam estar presentes. 

Diante do exposto, registro que o parecer jurídico possui natureza opinativa, que não vincula, por si só, a manifestação da comissão permanente e a convicção dos membros desta Câmara, sendo assegurada a soberania do Plenário.

2) RELATÓRIO

Trata-se de Projeto de Lei cujo objetivo é a criação de fundo denominado "Fundo Municipal de Reconstrução, Restabelecimento e Resiliência Climática — FMRRRC", fundo público especial de natureza orçamentária, financeira e contábil, com o objetivo de centralizar e angariar recursos destinados às ações necessárias à reconstrução do sistema de proteção contra cheias e ao enfrentamento das consequências sociais, econômicas e ambientais decorrentes dos eventos climáticos ocorridos no território do Município nos anos de 2023 e 2024.

Segundo justifica o Executivo, o fundo em questão nasce por determinação do Governo do Estado do Rio Grande do Sul para a captação de recursos oriundos do Fundo do Plano Rio Grande — FUNRIGS, criado pela Lei Estadual nº16.134, de 24 de maio de 2024, sinalizando aquele ente, a partir de sequência de reuniões para a tratativa do assunto, a necessidade de criação de tal instrumento como formato inicial para a viabilização dos futuros repasses, cujo objetivo é a construção de uma nova ponte na divisa entre os Municípios de Presidente Lucena e São José do Hortêncio.

É o relatório.

3) PARECER

A análise da proposição dar-se-á segundo critérios formais constitucionais relativos a competência legislativa, a iniciativa do autor para a apresentação da proposição, a adequação da matéria ao tipo legislativo utilizado, as exigências formais estabelecidas especificamente para a matéria apresentada e, existindo, se elas foram observadas. Uma vez superada a regularidade formal, observar-se-á a regularidade constitucional material, referente ao conteúdo ou matéria do ato normativo às normas e preceitos constitucionais. Por fim, a análise dar-se-á sobre a juridicidade em sentido estrito que compreende aos atributos da norma legal, à legalidade, à conformidade com os princípios jurídicos e, ainda, à técnica legislativa de elaboração, articulação e redação da propositura.

A criação do Fundo Municipal de Reconstrução, Restabelecimento e Resiliência Climática — FMRRRC nasce por determinação do Governo do Estado do Rio Grande do Sul, para a captação de recursos oriundos do Fundo do Plano Rio Grande — FUNRIGS, criado pela Lei Estadual nº16.134, de 24 de maio de 2024.

O art. 30, I e II da Constituição Federal, refere que compete ao Município legislar sobre assuntos de interesse local e suplementar legislação estadual.  O art. 30, X da Lei Orgânica Municipal regra que compete à Câmara de Vereadores, com a sanção do Prefeito, entre outras atribuições, dispor sobre todas as matérias atribuídas na Constituições Federal e Estadual e pela Lei Orgânica, especialmente sobre a criação, alteração e extinção dos órgãos públicos do Município.

A criação do Fundo Municipal de Reconstrução, Restabelecimento e Resiliência Climática — FMRRRC nasce por determinação do Governo do Estado do Rio Grande do Sul, para a captação de recursos oriundos do Fundo do Plano Rio Grande — FUNRIGS, criado pela Lei Estadual nº16.134, de 24 de maio de 2024.

Trata-se de assunto de interesse local e suplementar à legislação estadual.

A existência ou não de vício formal subjetivo verifica-se na fase de iniciativa. Quando a competência de iniciativa, o art. 38, IV da LOM regra que a iniciativa das leis municipais para criação e extinção de Secretarias e órgãos da administração pública é exclusiva do Prefeito Municipal.

Por regularidade material entende-se a compatibilidade vertical entre o conteúdo do projeto e os preceitos, princípios e normas constitucionais. Não se observa a violação de princípios, normas, direitos e garantias fundamentais assegurados pela Constituição Federal, conclui-se pela inexistência de vício material no atual projeto.

A técnica Legislativa pode ser descrita como o “conjunto de procedimentos e normas redacionais específicas, que visam à elaboração de um texto que terá repercussão no mundo jurídico”. Os principais parâmetros definidores da técnica legislativa estão encartados na Lei Complementar nº 95, de 26 de fevereiro de 1998, devidamente regulamentada pelo Decreto nº 9.191, de 1º de novembro de 2017, que estabelece as normas e as diretrizes para elaboração, redação, alteração, consolidação e encaminhamento de propostas de atos normativos ao Presidente da República pelos Ministros de Estado, que me utilizo de forma analógica para análise textual. O art. 124 do Regimento Interno Também prevê como devem ser redigidas as preposições. 

Quanto ao quórum necessário, o art.14 da Lei Orgânica Municipal regra que, à exceção de dispositivo constitucional, o quórum para deliberação é o da maioria simples presente, no mínimo, a maioria absoluta dos vereadores. Ainda, o art. 74 do Regimento Interno da Câmara disciplina que é necessária a presença de pelo menos 1/3 dos membros da Câmara (3) para que ela se reúna e, maioria absoluta (5) de seus membros para que delibere. As deliberações serão tomadas por maioria dos votos, dos presentes.

Quanto ao mérito, esta assessoria não irá se pronunciar, pois caberá tão somente aos vereadores no uso da função legislativa, verificar a viabilidade ou não da aprovação desta proposição, respeitando-se para tanto, as formalidades legais e regimentais.

O projeto obedece aos requisitos de constitucionalidade, legalidade, não apresentando nenhum vício de ordem formal ou material, e não encontrando óbices à discussão e votação, sendo pelo entendimento da viabilidade técnica do mesmo, estando apto a ser encaminhada ao plenário. 

4) CONCLUSÃO

Ante o exposto, em atendimento à solicitação de PARECER, esta Assessora Jurídica OPINA, pela constitucionalidade e legalidade do projeto proposto. É o parecer.
Presidente Lucena, 01 de outubro de 2025.

	
	
	

	Mariana Appel Klein
	
	

	Assessora Jurídica
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